
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.589.991 - SC (2016/0066268-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : SUELI BURGHERA SCHVEITZER 
ADVOGADOS : KARLA NEMES YARED  - PR020830 
   GABRIEL YARED FORTE E OUTRO(S) - SC034644 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISIONAL. CÁLCULO 
DO BENEFÍCIO. MARCO  INTERRUPTIVO DA CONTAGEM DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO 
21/DIRBEN/PFEINSS. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DO CONTEÚDO DE 
MEMORANDO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL DA SEGURADA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A Corte de origem, analisando o teor do 
Memorando-Circular Conjunto 21/DIRBEN/PFEINSS, entendeu que o ato 
administrativo, tão-somente, estabeleceu regras de processamento administrativo 
das revisões, não importando em qualquer reconhecimento de direito, 
consignando que o memorando expedido pelo ente público nada mais é do  que  
uma  comunicação  interna, no qual expõe diretrizes a serem adotadas por 
determinado setor, tendo em vista o novo posicionamento adotado  na  apuração  
da  renda  mensal  inicial. Razão pela qual entendeu não ser o ato capaz de 
justificar a interrupção da contagem do prazo prescricional.

2.   De fato, é firme a orientação desta Corte que somente o ato 
inequívoco da Administração de reconhecimento do direito é que pode caracterizar 
interrupção da prescrição.

3.   Ademais, em sede de Recurso Especial, não se poderia 
reexaminar o conteúdo da aludida norma interna, ante o óbice enunciado na 
Súmula 7/STJ.

4.   Recurso Especial da Segurada a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Recurso 
Especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de agosto de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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ADVOGADOS : KARLA NEMES YARED  - PR020830 
   GABRIEL YARED FORTE E OUTRO(S) - SC034644 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto por SUELI 

BURGHERA SCHVEITZER, com fundamento nas alíneas a e c do art. 105, III da 

Constituição Federal, no qual se insurge contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Santa Catarina, assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA NA 

FORMA DO ART. 29, II, DA LEI N. 8.213/91 JÁ REALIZADA 

ADMINISTRATIVAMENTE. FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. 

COISA JULGADA. ACORDO FIRMADO EM SEDE DE AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO AO AJUIZAMENTO DE 

DEMANDA INDIVIDUAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL JÁ 

RECONHECIDA NA SENTENÇA. DECADÊNCIA NÃO VERIFICADA. 

PRELIMINARES REJEITADAS. VERBA DEVIDA. SEGURADA QUE 

REQUER A ALTERAÇÃO DO MARCO PRESCRICIONAL EM RAZÃO 

DO MEMORANDO - CIRCULAR CONJUNTO N. 21/DIRBEN/PFEINSS, 

DE 15.04.2010. IMPOSSIBILIDADE. MEDIDA QUE REGULAMENTA A 

REVISÃO SOMENTE NA VIA ADMINISTRATIVA. JUROS DE MORA E 

CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI N. 11.960/2009. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA MANTIDA. REEXAME NECESSÁRIO E 

RECURSOS VOLUNTÁRIOS IMPROVIDOS.

"É insustentável reconhecer a ausência de interesse 

processual em razão da existência do acordo na Ação de n. 

002320-59.2012.4.03.6183, uma vez que o ordenamento jurídico não 

veda a pretensão do autor, sendo perfeitamente possível a concessão 

da revisão do benefício de auxílio - doença, desde que preenchidos os 

requisitos necessários." (TJSC, Apelação Cível n. 2014.039684-9, de 

Lebon Régis, rel. Des. Jaime Ramos, j. 24-07-2014).

"Ainda que o direito à revisão do benefício tenha sido 

reconhecido administrativamente pelo ente previdenciário, remanesce 

o direito ao pagamento das prestações vencidas, o que configura o 

interesse processual do demandante." (TJSC, Apelação Cível n. 

2010.065730-5, de Rio Negrinho, rel. Des. Luiz Cézar Medeiros, j. 
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30-11-2010).

"[...] não se tratando de reconhecimento de direito do 

segurado, uma vez que tão somente estabelece uma regra de 

procedimento administrativo, o aludido memorando não importa em 

interrupção da prescrição." (TJSC, Apelação Cível n. 2014.045367-5, 

de Criciúma, rel. Des. Jaime Ramos, j. 11-09-2014) (fls. 200).

2.   Nas razões do seu Apelo Especial, aponta a recorrente 

violação dos arts. 202, IV do Código Civil e 103 da Lei 8.213/1991, ao argumento 

de que o Memorando-Circular Conjunto n. 21/DIRBEN/PFE-INSS, de 15.4.2010, 

configura ato inequívoco da Administração em reconhecer o direito dos 

Segurados, razão pela qual a data de sua publicação é o marco da interrupção do 

prazo prescricional.

3.   Transcorrido in albis o prazo para contrarrazões, o Apelo 

Nobre foi admitido e remetido a esta Corte Superior.

4.   É o relatório.

 

Documento: 1853868 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/09/2019 Página  4 de 6



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.589.991 - SC (2016/0066268-5)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : SUELI BURGHERA SCHVEITZER 
ADVOGADOS : KARLA NEMES YARED  - PR020830 
   GABRIEL YARED FORTE E OUTRO(S) - SC034644 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISIONAL. CÁLCULO 
DO BENEFÍCIO. MARCO  INTERRUPTIVO DA CONTAGEM DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. MEMORANDO-CIRCULAR CONJUNTO 
21/DIRBEN/PFEINSS. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DO CONTEÚDO DE 
MEMORANDO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL DA SEGURADA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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Memorando-Circular Conjunto 21/DIRBEN/PFEINSS, entendeu que o ato 
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consignando que o memorando expedido pelo ente público nada mais é do  que  
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2.   De fato, é firme a orientação desta Corte que somente o ato 
inequívoco da Administração de reconhecimento do direito é que pode caracterizar 
interrupção da prescrição.

3.   Ademais, em sede de Recurso Especial, não se poderia 
reexaminar o conteúdo da aludida norma interna, ante o óbice enunciado na 
Súmula 7/STJ.

4.   Recurso Especial da Segurada a que se nega provimento.
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ADVOGADOS : KARLA NEMES YARED  - PR020830 
   GABRIEL YARED FORTE E OUTRO(S) - SC034644 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

VOTO

1.   Da leitura dos autos, verifica-se que o Tribunal de origem 

consignou não existir qualquer causa de interrupção da contagem do prazo 

prescricional, asseverando que o Memorando-Circular Conjunto n. 

21/DIRBEN/PFE-INSS, de 15.4.2010, não importou no reconhecimento do direito 

do Segurado, nos seguintes termos:

Não procede o pedido da segurada acerca da alteração do 

marco prescricional, pois cediço o entendimento desta Corte de 

Justiça de que "o Memorando Circular Conjunto de n. 21/DIRBEN/ 

PFEINSS, direcionado aos superintendentes regionais, gerentes 

-executivos, gerentes de agência da Previdência Social, entre outros, 

estabeleceu critérios a serem observados quando da aplicação da 

regra do artigo 29, 11, da Lei 8213/1991, na seara administrativa, mas 

em nenhum momento reconheceu o direito de determinado 

segurado.Desta forma, não se tratando de reconhecimento de direito 

do segurado, uma vez que tão somente estabelece uma regra de 

procedimento administrativo, o aludido memorando não importa em 

interrupção da prescrição." (AC n. 2014.045367-5, de Criciúma, rel. 

Des. Jaime Ramos, j. 11-09-2014) (fls. 206).

2.   Nesse cenário, não se revela possível acolher a tese 

recursal, por demandar o inevitável exame do ato administrativo, o que não se 

revela possível em sede de Recurso Especial, atraindo a incidência da Súmula 

7/STJ.

3.   Cabe esclarecer que esta Corte já teve oportunidade de 

examinar a tese apresentada pela ora recorrente em outros julgados, 

manifestando entendimento neste mesmo sentido, a propósito:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISIONAL. 

AUXÍLIO-DOENÇA. PRESCRIÇÃO. MARCO INTERRUPTIVO. EXAME 

DO CONTEÚDO DE MEMORANDO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
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7/STJ.

1. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão vergastado e 

das razões recursais que o acolhimento da pretensão recursal 

demanda o reexame do contexto fático-probatório, mormente do 

conteúdo do memorando circular conjunto 21/DIBREN/PFEINSS para 

avaliar se tal documento tem a faculdade de interromper a prescrição.

2. Recurso Especial não conhecido (REsp. 1.667.785/SP, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 30.6.2017).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 

ESPECIAL. REVISIONAL DE AUXÍLIO-DOENÇA. INTERRUPÇÃO DA 

PRESCRIÇÃO PELO RECONHECIMENTO DO DIREITO DO 

DEVEDOR. ART. 202, VI, DO CÓDIGO CIVIL. INOCORRÊNCIA. 

FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA 283/STF. 

REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. RECURSO DO QUAL NÃO 

SE CONHECE.

1. O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, concluiu 

que não houve a interrupção da prescrição pelo reconhecimento do 

direito do devedor, nos termos do art. 202, VI, do Código Civil, sob o 

argumento de que "o memorando expedido pelo ente público nada 

mais é do que uma comunicação interna, no qual expõe diretrizes a 

serem adotadas por determinado setor, tendo em vista o novo 

posicionamento adotado na apuração da renda mensal inicial, não 

vinculando, portanto, o Poder Judiciário (fl. 102, e-STJ).

2. A não impugnação específica dos fundamentos da decisão 

recorrida suficientes para mantê-la enseja o não conhecimento do 

recurso.

3. Ademais, rever o entendimento consignado pela Corte local 

quanto à não ocorrência de interrupção da prescrição, in casu, requer 

revolvimento do conjunto fático-probatório, visto que a instância a quo 

utilizou elementos contidos nos autos para alcançar tal entendimento. 

Assim, a análise dessa questão demanda o reexame de provas, o que 

é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da 

Súmula 7/STJ.

4. Ressalta-se que a apontada divergência jurisprudencial 

deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 
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circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 

com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 

de bem caracterizar a interpretação legal divergente, o que não 

ocorreu na hipótese.

5. Recurso Especial não conhecido (REsp. 1.656.498/SP, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 2.5.2017).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Recurso Especial 

da Segurada. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0066268-5 REsp 1.589.991 / SC

Números Origem:  0023205920124036183  00925366520158240000  08064661120138240023  20140019514  
20140019514000100  8064661120138240023

PAUTA: 20/08/2019 JULGADO: 20/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUELI BURGHERA SCHVEITZER 
ADVOGADOS : KARLA NEMES YARED  - PR020830 

 GABRIEL YARED FORTE E OUTRO(S) - SC034644 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de 
Faria (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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